ATA DA 184ª. REUNIÃO ORDINÁRIA

DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE

LOCAL: Sala de Reuniões do CES Conselheiro Osvaldo de Oliveira Maciel

Rua Esteves Júnior, 160 - 8º Andar – Centro – Florianópolis/SC.

DATA: 01/08/2012
HORÁRIO: 14 horas

PRESENTES

CONSELHEIROS TITULARES

Acélio Casagrande (SES)

Agostinho Schiochetti (Ass. Aposent./3ª idade)

André Mendes Arent (Associações Profissionais Área Saúde)

Andreia Barbieri Zanluchi (Ass. Patronais Ligadas à Agricultura)

Arício Treiting (Est. Ensino)

Braz Vieira (FEHOESC)

Cleia Aparecida Clemente Giosole (Ass. Moradores)

Cória Helena Vieira (Cons Reg. Área da Saúde)

Dalmo Claro de Oliveira (SES)

Edileuza Garcia Fortuna (Mov. Sociais Populares)

Francine Iagher (Ass. Patronais Ligadas à Agricultura)

Ieda Bernardina Vargas Ladewig (Trabalhadores Urbanos)

Janice Breithaupt (Ass. Patronais Ligadas ao Comércio)

Jaqueline Nehring (Ministério da Saúde)

João Pedro Carreirão Neto (Cons Reg. Área da Saúde)

Jorge dos Passos Corrêa Cobra (Associações Profissionais Área Saúde)

Maria Lourdes Vogel de Souza (Organizações Religiosas/Saúde)

Mário Bottega (Trabalhadores Rurais)

Rodnei Carvalho (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Rosângela de Brito Mertens (Ass. Portadores de Patologia)

Sálvio Osmar Tonini (COSEMS)

Siegfried Hildebrand (AHESC)

Simone Bihain Hagemann (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Vera Lucia Castellain (Ass. Moradores)

CONSELHEIROS SUPLENTES

Alessandro Jorge Pickcius ( Trabalhadores Urbanos)

Caroline Junckes da Silva (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Gilberto Scussiato (Organizações Religiosas/Saúde)
Helga Regina Bresciani (Associações Profissionais Área da Saúde)

João Osmar Quadros Pacheco (Ass. Aposent./3ª idade)

Jocélio Voltolini (SES)

Marília Hafermann (Ass. Patronais Ligadas ao Comércio)

JUSTIFICATIVAS DE AUSÊNCIA

Canísio Isidoro Winkelmann (AHESC)

Eli José Cesconetto (Associações Profissionais Área Saúde)

João Natel Pollonio Machado (Estab. de Ensino)

Rosinete Fátima Ferreira Neto (Mov. Sociais Populares Área da Saúde)

Soraia de Castro Silvestre Alberton (Ass. Patronais/Industria) 

DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS
A 184ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde teve início às 14h05min, sob a coordenação do Presidente Dalmo Claro de Oliveira, com a presença dos Conselheiros acima nominados. 

DOCUMENTOS RECEBIDOS E EXPEDIDOS

Ofício/FAMESC, o qual indica para vaga de Conselheira Titular a Senhora Edileuza Garcia Fortuna e para Conselheiro Suplente o Senhor Nicolau de Almeida Neto;

Ofício/FAMESC, o qual indica o retorno da Senhora Cléia Aparecida Clemente Giosole como Conselheira Suplente;

Ofício/SES, o qual indica os Senhores Walter Gomes e Jocélio Voltolini para vaga de Suplentes dos Conselheiros Dalmo Claro de Oliveira e Acélio Casagrande, respectivamente;
Ofício Nº576/2012/FAHECE comunica a solicitação de prorrogação do prazo de vigência do convênio federal Nº853/2006;

Ofício Nº577/2012/FAHECE comunica a solicitação de prorrogação do prazo de vigência do convênio federal Nº834/2006;

Ofício Nº578/2012/FAHECE comunica a solicitação de prorrogação do prazo de vigência do convênio federal Nº3564/2004;
CI Nº357/2012/GEAUD encaminha Relatório de Auditoria referente ao mês de junho/2012;

ITEM I – PARECER PEDIDO DE VISTAS DO CONSELHEIRO JORGE COBRA SOBRE A PROPOSIÇÃO DE CRIAÇÃO DO COMITÊ DE EDUCAÇÃO POPULAR EM SAÚDE EM SC.


O Conselheiro Jorge Cobra explicou que pediu vistas ao referido assunto, apresentado pela Conselheira Rosinete Fátima Ferreira Neto na última sessão, porque, segundo ele, o encaminhamento foi apresentado inapropriadamente, pois deveria ser apresentado no item relato de Comissões e não nos documentos recebidos e expedidos. Disse que, depois de ler o encaminhamento, chegou à conclusão de que, segundo a Portaria MS/GM nº2979, que compete à SES estabelecer as instâncias colegiadas. Ainda segundo Cobra, o Conselho deve propor, mas não deliberar quem comporá o Comitê.

A Conselheira Jaqueline Nehring disse que isso nada mais é do que o cumprimento de uma Portaria do Ministério da Saúde, que prevê a organização dos comitês de iniquidades.

O Conselheiro Braz Vieira ressaltou que tem se manifestado com veemência em relação a alguns pontos. Disse que não está em discussão o mérito da proposta, mas a forma com que ela foi apresentada. Solicitou que o Conselho prezasse pelo cumprimento do Regimento Interno. Lamentou a ausência da Conselheira Rosinete Fátima Ferreira Neto, porém, registrou que a Conselheira tem feito comentários, fora do Conselho, desairosos a sua pessoa. Enfatizou que há que se respeitar as opiniões e posições de cada um.

Após as discussões, o Conselho deliberou que seja criada uma recomendação do CES para que a SES programe a criação do Comitê de Educação Popular em Saúde de Santa Catarina. 

ITEM I – APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DO RELATÓRIO ANUAL DE GESTÃO SES 2011.

A Conselheira Jaqueline Nehring explicou que foi feito um parecer conjunto de três Comissões do CES, que, segundo ela, expressa o que os Conselheiros integrantes das Comissões entenderam sobre o Relatório Anual de Gestão. Em seguida a Conselheira leu o Parecer, como segue:

PARECER

PARECER CONJUNTO DA COMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO ORÇAMENTÁRIO, DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA E, DA COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO, DIVULGAÇÃO, ARTICULAÇÃO E APOIO INSTITUCIONAL DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DE SANTA CATARINA.

As Comissões supracitadas, reunidas em 03 de julho de 2012 emitem o seguinte PARECER:

Considerando a quantidade de metas programadas e não realizadas no exercício;

Considerando que muitas das ações realizadas não apresentam Previsão Orçamentária, no entanto computam valor de execução;

Considerando que em diversas ações há divergência de relação entre meta programada, realizada, recursos orçamentários programados e executados;

Considerando que inúmeras ações tiveram 0 (zero) de execução dos recursos orçamentários;

Considerando que houve desproporção nas ações programadas em relação às executadas e aos respectivos recursos financeiros;

Considerando que os resultados apresentados em relação aos indicadores de saúde pactuados, em sua maioria ficaram abaixo das metas para 2011;

Considerando que o plenário do CES rejeitou as prestações de contas do 1º e 2º trimestres de 2011; e 

Considerando que as prestações de contas do 3º e 4º trimestres sequer foram apresentadas para apreciação e aprovação do CES;

A Comissão de Acompanhamento Orçamentário, a Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia do CES e a Comissão de Comunicação, Divulgação, Articulação e Apoio Institucional , opinam pela REPROVAÇÃO do RAG de 2011.

 
A Técnica da SES, Ângela Blat, explicou que existe a Portaria 3.176 que orienta o Estado e os municípios de como constituir um Relatório de Gestão. Disse que o RAG é um instrumento que apresenta os resultados alcançados com base na Programação Anual e que também comprova a aplicação de recursos. Segundo Ângela, apresentar alguns dados em que as metas foram zero, não é motivo para reprovar o RAG, pois as informações são fidedignas.

O Conselheiro João Pedro Carreirão Neto reconheceu que a elaboração do Relatório de Gestão tem melhorado muito e elogiou a forma transparente com que foi apresentado, porém disse que o que está se aprovando não é a maneira com que o relatório foi elaborado, mas sim o que nele está contido. Enfatizou que somente o fato de as contas do 3º e 4º trimestres de 2011 não terem sido apresentadas, seria motivo para a reprovação do RAG.
O Secretário Dalmo Claro de Oliveira disse que há que se analisar se o Relatório representa fidedignamente a realidade. Enfatizou que o RAG 2011 é extremamente claro e condizente com a realidade do que foi executado. Disse que as metas planejadas e não executadas necessitam de justificativas e, para se criar algo construtivo, propôs que os técnicos das áreas que deixaram a desejar se reunissem com representantes do Conselho e discutissem uma maneira de se aproximar ou alcançar as metas planejadas.
O Secretário-Adjunto, Acélio Casagrande, ressaltou a clareza do Relatório e disse que todos os pontos para que o SUS seja melhorado devem ser discutidos entre as partes. Pediu vistas a este ponto de pauta para que se tenha uma discussão ampla e aprofundada dos itens que não atingiram as metas planejadas.      
 O Conselheiro Arício Treiting disse que, no seu entendimento, se as metas não são atingidas, a culpa não é do RAG, mas sim do planejamento ou da gestão.
A Conselheira Jaqueline Nehring ressaltou que o Relatório tem que mostrar o que aconteceu na área da Saúde no Estado em 2011 e que as ações que estavam na programação e não foram executadas precisam ser explicadas. Disse que estudou o documento e não se sente à vontade para aprovar o Relatório Anual de Gestão.
Utilizando-se de um pedido de questão de ordem, o Conselheiro Jorge Cobra lembrou que houve um pedido de vistas ao assunto e não foi dada a devida atenção.

O Presidente do CES, Dalmo Claro de Oliveira, enfatizou que o Relatório é fiel ao que ocorreu na Saúde no Estado, pode não ser satisfatório, mas muitas das metas não atingidas têm explicações e isso a área técnica da SES pode esclarecer perfeitamente e posteriormente trazer o RAG para votação.
O Conselheiro João Pedro Carreirão disse que o assunto já foi amplamente discutido e que há um parecer que deve ser votado nesta sessão.
Segundo o Conselheiro Sálvio Osmar Tonini deve haver um discernimento entre o Relatório e os resultados que não são os esperados, porém o relatório mostrou a realidade.
O Conselheiro André Mendes Arent sugeriu que o RAG seja votado depois que as prestações de contas do 3º e 4º trimestres de 2011 forem apreciadas pelo CES.
O Presidente Dalmo Claro de Oliveira sugeriu que a Comissão de Orçamento, juntamente com a equipe técnica da SES, discuta o Relatório para que as dúvidas sejam esclarecidas e, desta forma, se avance na construção do RAG.
Segundo a Conselheira Jaqueline Nehring, outros relatórios foram aprovados com ressalvas e recomendações, porém os equívocos permaneceram nos anos seguintes. Disse que o Relatório deve ser votado nesta sessão.

O Secretário Adjunto, Acélio Casagrande, disse que os considerandos do parecer são vagos e deveriam apontar os itens que não são satisfatórios de maneira mais clara. Indagou, sob o ponto de vista da Saúde Pública, quais benefícios a reprovação do RAG/2011 traria. Considerou prudente ter-se um prazo para esclarecimentos das metas não alcançadas, já que seu pedido de vistas não foi atendido.
A Conselheira Simone Bihain Hagemann fez um pedido de questão de ordem e solicitou que os encaminhamentos fossem votados.
A Presidência da sessão submeteu à votação o encaminhamento do Conselheiro André Mendes Arent, de que sejam analisadas as prestações de contas dos 3º e 4º trimestres de 2011, para posteriormente se votar o RAG/2011.

Por doze votos a nove, o encaminhamento foi rejeitado.

Ato contínuo, a Presidência submeteu à votação o Parecer Conjunto das Comissões, que opina pela reprovação do Relatório Anual de Gestão 2011.

Por treze votos a oito, com duas abstenções, o Parecer foi aprovado.   
ITEM I – APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA PARA ALTERAÇÃO DA LEI DE CRIAÇÃO DO CES/SC – COMISSÃO FORMADA NA SESSÃO DE JULHO.


O Presidente Dalmo Claro de Oliveira, tendo que se ausentar da sessão para atender compromissos pré-agendados, solicitou a Conselheira, Caroline Junckes, para presidir a sessão.

O Conselheiro Gilberto Scussiato questionou a legitimidade da Conselheira Caroline como Vice-Presidente, já que a mesma encontra-se na condição de Conselheira Suplente.


O Conselheiro João Pedro Carreirão Neto disse que, como o assunto não foi debatido no CES e nem marcada uma eleição, segundo ele, a Vice-Presidente ainda é a Conselheira Caroline Junckes.


O Conselheiro Jorge Cobra, que já foi Vice-Presidente do CES/SC, registrou que a partir do momento que perdeu a condição de Conselheiro Titular, imediatamente foi realizada uma eleição para eleger o seu substituto.


Após as ponderações, o Conselho acordou que a Conselheira Caroline Junckes passasse a presidir a sessão e ficou pautada para a próxima reunião a eleição para Vice-Presidente do CES/SC.

Seguindo o ponto de pauta, o Conselheiro João Pedro Carreirão Neto explicou que a incumbência da Comissão era fazer uma revisão e alguns apontamentos, já que a proposta era basicamente a alteração na questão da Presidência do CES, porém disse que, levando em consideração a Resolução 453 do CNS e a lei 141, que de certo modo a Lei do CES/SC não atendia, a Comissão achou por bem fazer as alterações de acordo com as normas vigentes.

A Comissão apresentou uma minuta de Projeto de Lei ao Pleno, propondo as seguintes alterações para apreciação:

LEI Nº 9.120, de 18 de junho de 1993

Procedência  Governamental

Natureza - PL 070/93

D.O. 14.712, de 21/06/93

*Alterada pelas Leis: 10.982/98; 13.440/05
Fonte: ALESC/Div. Documentação (vamd)

Cria o Conselho Estadual de Saúde e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

                 Art. 1º Fica criado o Conselho Estadual de Saúde, integrante da estrutura básica da Secretaria de Estado da Saúde, em caráter permanente e deliberativo fundamentando-se como órgão Colegiado composto de representantes: 

I – dos prestadores públicos e privados de serviços de saúde;

II - dos profissionais da saúde; 

III - dos usuários. 

Parágrafo 1º. O Conselho Estadual de Saúde atua na formulação de estratégias e no controle da execução da política estadual de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo Chefe do Poder Executivo.

§ 2º As despesas decorrentes da manutenção e funcionamento do Conselho Estadual de Saúde serão custeadas pelo orçamento do Estado.
Art. 2º A representação efetiva junto ao Conselho Estadual de Saúde é paritária em relação aos usuários e o conjunto dos demais segmentos, cuja organização e normas de funcionamento são definidas em regimento interno próprio aprovado pelo respectivo Conselho, e homologado pelo Chefe do Poder Executivo, no prazo de 60 (sessenta) dias.

“Art. 3º O Conselho Estadual de Saúde será constituído por trinta e dois membros titulares e respectivos suplentes, nomeados pelo Governador do Estado, na seguinte forma:

I – oito representantes dos prestadores de serviços de saúde assim distribuídos:

a) cinco representantes dos prestadores públicos dos serviços de saúde;

b) três representantes dos prestadores privados dos serviços de saúde.

II – oito representantes dos profissionais de saúde, assim distribuídos;

a) dois representantes dos conselhos regionais dos profissionais da área da saúde; 

b) três representantes dos sindicatos dos profissionais da área da saúde;

c) três representantes das associações de profissionais da área da saúde;

 III – dezesseis representantes de usuários do sistema de saúde, assim distribuídos:

a) um representante das associações de moradores de abrangência estadual com atuação na área da saúde;

b) um representante das associações de portadores de patologias;

c) um representante das associações de portadores de deficiências;

d) dois representantes dos trabalhadores rurais;

e) dois representantes dos trabalhadores urbanos;

f) dois representantes dos movimentos sociais relacionados às questões da saúde nos grupos LGTB, Negro, Situação de Rua e populações indígenas;

g) um representante de entidades ambientalistas;

h) um representante de entidades. associações e movimentos organizados de Mulheres com atuação estadual na área da saúde;

i) um representante dos movimentos populares com atuação estadual na Educação Permanente e Popular em Saúde;

j) um representante dos movimentos populares com atuação estadual na área da saúde;

l) um representante das organizações e associações dos aposentados e da terceira idade;

m) um representante das organizações religiosas com atuação estadual na área da saúde;

n) um representante de entidades de defesa do consumidor.
§ 1º As entidades, associações e movimentos representantes dos profissionais de saúde e dos usuários, titulares e suplentes, serão eleitas em fórum próprio, organizado pela Secretaria de Estado da Saúde, especificamente convocado por seu titular, através dos principais veículos de comunicação do Estado, com trinta dias de antecedência.

§ 2º As entidades, associações e movimentos serão representados por seu presidente ou por representante por ele formalmente nominado, devendo comprovar suas finalidades estatutárias e demonstrar ausência de vínculo com entidades prestadoras de serviços de saúde.

§ 3º Cada organização terá direito a um voto dentro de seu segmento, sendo vedada a participação em mais de um segmento ou sub-segmento.
§ 4º As entidades, associações e movimentos terão prazo de dez dias para a indicação de seus representantes, contado da data da eleição, sob pena de, não o fazendo, serem substituídas pelas entidades suplentes.

§ 5º Os representantes dos prestadores públicos deverão ser indicados pelo Secretário de Estado da Saúde ou pelo dirigente máximo da entidade.

§ 6º Os órgãos, entidades, associações e movimentos referidos neste artigo poderão, a qualquer tempo, propor, por intermédio do Presidente do Conselho Estadual de Saúde, a substituição de seus respectivos titulares e suplentes.

§ 7º Será dispensado o conselheiro que deixar de comparecer a três reuniões consecutivas ou a seis alternadas, no período de um ano.

§ 8º A função de membro do Conselho Estadual de Saúde não será remunerada, sendo seu exercício considerado serviço relevante.

§ 9º O Presidente e o Vice-Presidente serão eleitos dentre os membros titulares do Conselho Estadual de Saúde, por maioria simples dos votos dos seus membros na primeira sessão ordinária no início do mandato por um período de dois anos.

Art. 4º Compete ao Conselho Estadual de Saúde:

I - atuar na formulação da estratégia e no controle da execução da Política Estadual de Saúde, de acordo com o Sistema Único de Saúde (SUS);

II - estabelecer diretrizes a serem observadas na elaboração de planos de saúde, em função das características epidemiológicas e da organização dos serviços, de acordo com os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS e a política estadual de saúde;

III - elaborar o cronograma de transferência de recursos financeiros aos municípios, consignados ao SUS;

IV - propor critérios para a definição de padrões e parâmetros assistências;

V – acompanhar e controlar a atuação do setor privado da área de saúde credenciado mediante contrato ou convênio;

VI - acompanhar o processo de desenvolvimento e incorporação científica e tecnológica na área da saúde, visando a observação de padrões éticos compatíveis com o desenvolvimento sociocultural do Estado;

VII - articular-se com a secretaria de Estado da Educação, Cultura e Desporto e com o Conselho Estadual de Educação quanto á criação de novos cursos de ensino superior na área da saúde, no que concerne á caracterização das necessidades sociais do Estado;

VIII - propor critérios e valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura Assistencial;

IX - avaliar as demonstrações de resultados do Fundo Estadual de Saúde;

X - aprovar os relatórios de gestão do Sistema Único de Saúde - SUS, ao nível estadual;

XI - acompanhar e controlar a compra de ações de saúde dos serviços privados, de acordo com Capítulo II da Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990;

XII - aprovar e acompanhar a participação do Estado em ações e serviços regionais de promoção e recuperação da saúde; e  

XIII - Convocar, em caráter extraordinário, a Conferência Estadual de Saúde, nos termos da Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990. 

                  Art. 5º Considerando-se colaboradores do Conselho Estadual de Saúde as universidades e demais entidades de âmbito estadual representativas de profissionais e usuários dos serviços da saúde; 

Art. 6º O Conselho reunir-se-á uma vez por mês ordinariamente e, extraordinariamente, quando convocado pelo seu Presidente, ou a requerimento da maioria de seus membros.

§ 1º As Sessões Plenárias do Conselho Estadual de Saúde serão instaladas com a presença da maioria absoluta de seus membros, os quais deliberarão por maioria simples.

§ 2º Cada Conselheiro terá direito a 01(um) voto.

§ 3º As deliberações do Conselho Estadual de Saúde serão consubstanciadas em resoluções e publicadas no Diário Oficial após homologação pelo Chefe do Poder Executivo.

Art. 7º Atuará como Secretário do Conselho Estadual de Saúde, um servidor da Secretaria de Estado da Saúde designado pelo Secretário de Estado da Saúde.

Art. 8º É facultado ao Conselho Estadual de Saúde, quando necessário ao melhor desempenho de suas funções, solicitar serviços especializados de assessoria técnica nas diferentes áreas de atuação, podendo estes serviços serem internos ou externos à Secretaria de Estado da Saúde.

Art. 9º Junto ao Conse1ho serão criados comissões com as finalidades: 

I - de promover estudos objetivando a compatibilização de políticas e programas de interesse para a saúde, cuja execução envolva áreas não compreendidas no âmbito do SUS, em especial:

a) alimentação e nutrição; 

b) saneamento e meio ambiente;

c ) vigilância sanitária e farmacoepidemiologia;

d ) recursos humanos;

e) ciência e tecnologia; e 

f) saúde do trabalhador.

II - de integração entre serviços de saúde e as instituições de ensino profissional e superior, objetivando propostas de prioridades, métodos e estratégias para a formação e educação continuada dos recursos humanos do SUS, na esfera correspondente, assim como em relação à pesquisa e à cooperação técnica entre essas instituições. 

Art. 10. A organização e o funcionamento do Conselho estadual de saúde, complementarmente ao disposto no artigo 2º desta Lei, no que se referem às ações administrativas e relacionamento público, composição e trabalhos da comissão, serão consignados em capítulo próprio do Regimento interno.


De posse da minuta, os conselheiros passaram à análise do documento: Referente ao Art. 1º o Conselheiro Sálvio questionou se um Gestor Público é um Prestador Serviços.

O Conselheiro Carreirão afirmou que as Secretarias são Prestadores de Serviços Públicos. Segundo ele, segmento Governo, como está na Lei, pode ser de qualquer área e este é um Conselho de Saúde. Explicou que a denominação que o grupo formulou para a minuta fica mais condizente com um Conselho de Saúde. 

A Conselheira Jaqueline propôs que fosse mudada a redação do Art. 1º, seguindo a Resolução 333 do CNS, na qual se preconiza que a composição dos Conselhos seja 50% de Usuários, 25% de Profissionais de Saúde e 25% de Governo e Prestador de Serviço.


O Conselheiro Arício propôs que seja mantido o texto da Lei atual, mantendo os quatro segmentos.

A Presidência da sessão submeteu à votação do Pleno o texto da minuta, a proposta da Conselheira Jaqueline e a proposta do Conselheiro Arício.

O Pleno aprovou a proposta da Conselheira Jaqueline, mantendo-se o Conselho composto por 50% de Usuários, 25% de Trabalhadores de Saúde e 25% de Governo e Prestadores de Serviços, de acordo com o texto da Resolução 333/CNS.

Referente ao Art. 3º, a Conselheira Jaqueline disse que tem que se adequar o texto.


A Conselheira Caroline ressaltou que como no Art. 1º foi aprovado que é Governo, todo resto que fizer referência a Prestadores, o texto deve se adequar ao Art. 1º. Sugeriu que para se contemplar a necessidade de não parecer que qualquer ente do Governo possa fazer parte do Conselho, que se inclua um parágrafo que especifique quem do Governo pode participar.

O Conselheiro Gilberto Scussiato sugeriu que fosse suprimida a letra I, do inciso III, do Art. 3º.

O Conselheiro Arício sugeriu que continue na representação do Governo e Prestadores, cinco representantes do Governo e três dos prestadores, sem distinguir os prestadores públicos e privados.

O Conselheiro Braz Vieira sugeriu que a representação dos Prestadores ficasse restrita a dois Prestadores de Serviços de Saúde Privados e um de Instituições de Ensino.    

O Conselho aprovou a proposta do Conselheiro Braz.

A Conselheira Cléia Giosole solicitou que fosse revisto o texto da letra A, do inciso III, do Art. 3º, pois, segundo ela, não existe associações de moradores com atuação na área da Saúde. Sugeriu que seja alterado para “Um representante de associações de moradores de abrangência estadual”.

O Conselho aprovou a sugestão da Conselheira Cléia.


A Conselheira Ieda Vargas, referente à letra N, do inciso III, Art. 3º, falou que, no seu entendimento, entidades de defesa do consumidor são do segmento Governo. Sugeriu que a letra N seja suprimida.


Após as manifestações e sugestões dos Conselheiros, a Presidência da sessão submeteu à votação as alterações ou manutenções do Art. 3º.


O inciso I ficou assim aprovado:


a) cinco representantes do Governo;

b) dois representantes dos prestadores privados de saúde;


c) um representante de instituições de ensino.


O inciso II ficou assim aprovado:

a) três representantes dos conselhos regionais de profissionais da área da saúde;


b) três representantes dos sindicatos dos profissionais da área da saúde;


c) dois representantes das associações de profissionais da área da saúde.


O inciso III, após as votações, ficou assim definido:

a) representante de associações de moradores de abrangência estadual


b) representantes das associações de portadores de patologias ou deficiências (aglutinadas as letras B e C);

f) representantes dos movimentos sociais relacionados às questões de saúde das etnias, gêneros e gerações (aglutinadas as letras F, H e L);


As letras G, I e N foram suprimidas

As quantidades para cada segmento ficaram para ser discutidas na próxima sessão.

Após discussões, ponderações, alterações e votações, o Conselho aprovou, parcialmente, a minuta apresentada, como segue abaixo, ficando pautada para próxima sessão a continuidade da discussão.
Minuta aprovada parcialmente nesta sessão:

LEI Nº 9.120, de 18 de junho de 1993

Procedência-Governamental

Natureza - PL 070/93

D.O. 14.712, de 21/06/93

*Alterada pelas Leis: 10.982/98; 13.440/05
Fonte: ALESC/Div. Documentação (vamd)

Cria o Conselho Estadual de Saúde e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

                Art. 1º Fica criado o Conselho Estadual de Saúde, integrante da estrutura básica da Secretaria de Estado da Saúde, em caráter permanente e deliberativo fundamentando-se como órgão Colegiado composto de representantes: 

I – dos Gestores de serviços de saúde 

II - dos Prestadores de Serviços de Saúde;

III - dos Profissionais da Saúde; 

IV - dos Usuários do Sistema de saúde. 

Parágrafo 1º. O Conselho Estadual. de Saúde atua na formulação de estratégias e no controle da execução da política estadual de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo Chefe do Poder Executivo.

§ 2º As despesas decorrentes da manutenção e funcionamento do Conselho Estadual de Saúde serão custeadas pelo orçamento do Estado.”

Art. 2º A representação efetiva junto ao Conselho Estadual de Saúde é paritária em relação aos usuários e o conjunto dos demais segmentos, cuja organização e normas de funcionamento são definidas em regimento interno próprio aprovado pelo respectivo Conselho, e homologado pelo Chefe do Poder Executivo, no prazo de 60 (sessenta) dias.

“Art. 3º O Conselho Estadual de Saúde será constituído por trinta e dois membros titulares e respectivos suplentes, nomeados pelo Governador do Estado, na seguinte forma:

I – cinco representantes dos gestores de serviços de saúde 

II – três representantes dos prestadores de serviços de saúde, assim distribuídos:

a) dois representantes dos prestadores privados de serviços de saúde
c) um representante dos estabelecimentos que prestam serviços na área de saúde, ligados ao ensino universitário e à formação de profissionais da saúde 
III. oito representantes dos profissionais de saúde, assim distribuídos;

a) três representantes dos conselhos regionais dos profissionais da área da saúde; 

b) três representantes dos sindicatos dos profissionais da área da saúde;

c) dois representantes das associações de profissionais da área da saúde;

                            IV– dezesseis representantes de usuários do sistema de saúde, assim distribuídos:

a) um representante das associações de moradores de abrangência estadual;

b) dois representantes das associações de portadores de patologias ou deficiências;

c) rejeitado

d) dois representantes dos trabalhadores rurais;

e) dois representantes dos trabalhadores urbanos;

f) dois representantes dos movimentos sociais LGTB, Negro, Situação de Rua, Populações Indígenas, Mulheres e Terceira Idade;

g) rejeitado

h) rejeitado

i)  rejeitado

j) um representante dos movimentos populares com atuação estadual na área da saúde;

l) rejeitado

m) um representante das organizações religiosas com atuação estadual na área da saúde;

n) rejeitado

(Apreciado até o inciso III, devendo ser retomada a discussão dos itens do mesmo a fim de completar o quantitativo de 16 Usuários)

§ 1º As entidades, associações e movimentos representantes dos profissionais de saúde e dos usuários, titulares e suplentes, serão eleitas em fórum próprio, organizado pela Secretaria de Estado da Saúde, especificamente convocado por seu titular, através dos principais veículos de comunicação do Estado, com trinta dias de antecedência.

§ 2º As entidades, associações e movimentos serão representados por seu presidente ou por representante por ele formalmente nominado, devendo comprovar suas finalidades estatutárias e demonstrar ausência de vínculo com entidades prestadoras de serviços de saúde.

§ 3º Cada organização terá direito a um voto dentro de seu segmento, sendo vedada a participação em mais de um segmento ou sub-segmento.

§ 4º As entidades, associações e movimentos terão prazo de dez dias para a indicação de seus representantes, contado da data da eleição, sob pena de, não o fazendo, serem substituídas pelas entidades suplentes.

§ 5º Os representantes dos prestadores públicos deverão ser indicados pelo Secretário de Estado da Saúde ou pelo dirigente máximo da entidade.

§ 6º Os órgãos, entidades, associações e movimentos referidos neste artigo poderão, a qualquer tempo, propor, por intermédio do Presidente do Conselho Estadual de Saúde, a substituição de seus respectivos titulares e suplentes.

§ 7º Será dispensado o conselheiro que deixar de comparecer a três reuniões consecutivas ou a seis alternadas, no período de um ano.

§ 8º A função de membro do Conselho Estadual de Saúde não será remunerada, sendo seu exercício considerado serviço relevante.

§ 9º O Presidente e o Vice-Presidente serão eleitos dentre os membros titulares do Conselho Estadual de Saúde, por maioria simples dos votos dos seus membros na primeira sessão ordinária no início do mandato por um período de dois anos.

Art. 4º Compete ao Conselho Estadual de Saúde:

I - atuar na formulação da estratégia e no controle da execução da Política Estadual de Saúde, de acordo com o Sistema Único de Saúde (SUS);

II - estabelecer diretrizes a serem observadas na elaboração de planos de saúde, em função das características epidemiológicas e da organização dos serviços, de acordo com os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS e a política estadual de saúde;

III - elaborar o cronograma de transferência de recursos financeiros aos municípios, consignados ao SUS;

IV - propor  critérios para a definição de padrões e parâmetros assistências;

V – acompanhar e controlar a atuação do setor privado da área de saúde credenciado mediante contrato ou convênio;

VI - acompanhar o processo de desenvolvimento e incorporação científica e tecnológica na área da saúde, visando a observação de padrões éticos compatíveis com o desenvolvimento sociocultural do Estado;

VII - articular-se com a secretaria de Estado da Educação, Cultura e Desporto e com o Conselho Estadual de Educação quanto á criação de novos cursos de ensino superior na área da saúde, no que concerne á caracterização das necessidades sociais do Estado;

VIII - propor critérios e valores para a remuneração de serviços e os parâmetros de cobertura Assistencial;

IX - avaliar as demonstrações de resultados do Fundo Estadual de Saúde;

X - aprovar os relatórios de gestão do Sistema Único de Saúde - SUS, ao nível estadual;

XI - acompanhar e controlar a compra de ações de saúde dos serviços privados, de acordo com Capítulo II da Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990;

XII - aprovar e acompanhar a participação do Estado em ações e serviços regionais de promoção e recuperação da saúde; e  

XIII - Convocar, em caráter extraordinário, a Conferência Estadual de Saúde, nos termos da Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990. 

                Art. 5º Considerando-se colaboradores do Conselho Estadual de Saúde as universidades e demais entidades de âmbito estadual representativas de profissionais e usuários dos serviços da saúde; 

Art. 6º O Conselho reunir-se-á uma vez por mês ordinariamente e, extraordinariamente, quando convocado pelo seu Presidente, ou a requerimento da maioria de seus membros.

§ 1º As Sessões Plenárias do Conselho Estadual de Saúde serão instaladas com a presença da maioria absoluta de seus membros, os quais deliberarão por maioria simples.

§ 2º Cada Conselheiro terá direito a 01(um) voto.

§ 3º As deliberações do Conselho Estadual de Saúde serão consubstanciadas em resoluções e publicadas no Diário Oficial após homologação pelo Chefe do Poder Executivo.

Art. 7º Atuará como Secretário do Conselho Estadual de Saúde, um servidor da Secretaria de Estado da Saúde designado pelo Secretário de Estado da Saúde.

Art. 8º É facultado ao Conselho Estadual de Saúde, quando necessário ao melhor desempenho de suas funções, solicitar serviços especializados de assessoria técnica nas diferentes áreas de atuação, podendo estes serviços serem internos ou externos à Secretaria de Estado da Saúde.

Art. 9º Junto ao Conse1ho serão criados comissões com as finalidades: 

I - de promover estudos objetivando a compatibilização de políticas e programas de interesse para a saúde, cuja execução envolva áreas não compreendidas no âmbito do SUS, em especial:

a) alimentação e nutrição; 

b) saneamento e meio ambiente;

c ) vigilância sanitária e farmacoepidemiologia;

d ) recursos humanos;

e) ciência e tecnologia; e 

f) saúde do trabalhador.

II - de integração entre serviços de saúde e as instituições de ensino profissional e superior, objetivando propostas de prioridades, métodos e estratégias para a formação e educação continuada dos recursos humanos do SUS, na esfera correspondente, assim como em relação à pesquisa e à cooperação técnica entre essas instituições. 

Art. 10. A organização e o funcionamento do Conselho estadual de saúde, complementarmente ao disposto no artigo 2º desta Lei, no que se referem às ações administrativas e relacionamento público, composição e trabalhos da comissão, serão consignados em capítulo próprio do Regimento interno.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


O Plenário aprovou a seguinte pauta para a Reunião Ordinária do dia 05/09/2012:

Item I – Continuação da Apreciação da Proposta para alteração da Lei de Criação do CES/SC – Comissão formada na sessão de julho;

Item II – Eleição do(a) Vice-Presidente;

Item III – Programação Anual de Saúde 2012.
      
Nada mais havendo a tratar, a Presidência da sessão deu-a por encerrada, da qual a Secretaria do CES/SC lavrou a presente Ata.

 Florianópolis, 01 de agosto de 2012.
